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PLANO DE TRABALHO 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE VIGILÂNCIA 

ARMADA E DESARMADA 

 

 

I 

BASE LEGAL DA LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

Este Plano de Trabalho foi elaborado de forma sintética e conforme o estabelecido no artigo 6º 

da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, e demais legislações aplicáveis ao objeto da 

contratação; sendo que maiores detalhamentos, quantitativos, rotinas, procedimentos e outras 

exigências encontram-se indicados no Termo de Referência. 

 

II 

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

A prestação dos serviços, a ser contratada de forma emergencial, com fundamento no artigo 

24, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993, objetiva atender as necessidades de vigilância armada e 

desarmada para guarnecer o acervo patrimonial, documental e pessoas no Edifício Sede do 

Ministério da Fazenda em Belo Horizonte, edifício Rua Tupinambás em Belo Horizonte, 

edifício “Casa dos Contos” em Ouro Preto, edifício da Rua Itapecerica em Belo Horizonte, 

edifício-sede do Centro de Treinamento da Escola de Administração Fazendária em Minas 

Gerais, edifício Banlavoura, Edifício-Sede da Procuradoria da Fazenda Nacional em Minas 

Gerais, Edifício-Sede da Controladoria Regional da União no Estado de Minas Gerais e 

edifício sede da Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Varginha. O serviços são 

caracterizados como materiais, acessórios, instrumentais, complementares ou auxiliares, nos 

termos do Decreto nº 2.271/1997, e na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, e 

alterações. A prestação dos serviços contínuos encontra-se respaldada nos citados decreto e 

instrução normativa para ser executada de forma indireta (terceirização), permitindo a 

disponibilização dos servidores para as atividades finalísticas do órgão. 

 

III 

RELAÇÃO ENTRE DEMANDA E QUANTIDADE 

O quantitativo de postos de serviço, exigências, especificações e outros  detalhamentos 

técnicos e operacionais decorrem das necessidades de guarnecer os imóveis indicados, 

conforme detalhamentos indicados no Termo de Referência. 

 

IV 

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS ESPERADOS 

Ainda que o Poder Executivo Federal tenha iniciado nos últimos anos um processo de 

recomposição do quadro de servidores públicos federais alocados em atividades de apoio, não 

há quadro funcional para a execução das atividades de vigilância patrimonial. Dessa forma, a 
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execução se faz com a contratação de empresas do ramo, conforme indicado no Termo de 

Referência. 

IV 

ELABORAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 

Este Plano de Trabalho foi elaborado pelo servidor abaixo nominado da Divisão de Recursos 

Logísticos da Superintendência de Administração em Minas Gerais, em face das atribuições 

regimentais. 

Belo Horizonte, 22 de maio de 2014. 
 

ORIGINAL ASSINADO 

 

CÁSSIO PORFÍRIO 

DRL/SAMF/MG 

 

De acordo. 

Ao Superintendente de Administração do Ministério da Fazenda em Minas Gerais, propondo 

aprovação deste Plano de Trabalho, cujos detalhamentos, especificações e demais disposições 

atendem aos requisitos para a contratação emergencial pretendida. 

 

Belo Horizonte, 22 de maio de 2014. 
 

ORIGINAL ASSINADO 

 

SÔNIA LÚCIA DIAS 

Gerente da Divisão de Recursos Logísticos 

 

 

APROVAÇÃO PLANO DE TRABALHO 

 

De acordo. 

No uso de minhas atribuições legais e regimentais, aprovo o Plano de Trabalho, considerando 

que, conforme manifestação da Gerente da Divisão de Recursos Logísticos, as especificações, 

detalhamentos e demais disposições atendem aos requisitos para a contratação emergencial 

necessária. Encaminhe-se à Chefia do Serviço de Suprimentos para os procedimentos 

cabíveis. 

 

Belo Horizonte, 22 de maio de 2014. 
 

ORIGINAL ASSINADO 

 
ACÁCIO CÂNDIDO DA SILVEIRA SANTOS 

Superintendente 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE VIGILÂNCIA 

ARMADA E DESARMADA 

 

 

I 

PREÂMBULO E BASE LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

Este Termo de Referência foi elaborado conforme o estabelecido nos incisos I e II, artigo 8º, e 

no inciso II, artigo 21, ambos do Decreto nº 3.555/2000, bem assim nas disposições da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, que disciplina a contratação para a prestação de 

serviços de natureza continuada ou não pela Administração. A prestação dos serviços, a ser 

contratada de forma emergencial, com fundamento no artigo 24, inciso IV, da Lei nº 

8.666/1993, objetiva atender as necessidades de vigilância armada e desarmada para guarnecer 

o acervo patrimonial, documental e pessoas no Edifício Sede do Ministério da Fazenda em 

Belo Horizonte, edifício Rua Tupinambás em Belo Horizonte, edifício “Casa dos Contos” em 

Ouro Preto, edifício da Rua Itapecerica em Belo Horizonte, edifício-sede do Centro de 

Treinamento da Escola de Administração Fazendária em Minas Gerais, edifício Banlavoura, 

Edifício-Sede da Procuradoria da Fazenda Nacional em Minas Gerais, Edifício-Sede da 

Controladoria Regional da União no Estado de Minas Gerais e edifício sede da Procuradoria 

Seccional da Fazenda Nacional em Varginha. O serviços são caracterizados como materiais, 

acessórios, instrumentais, complementares ou auxiliares, nos termos do Decreto nº 

2.271/1997, e na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, e alterações. A prestação dos 

serviços contínuos encontra-se respaldada nos citados decreto e instrução normativa para ser 

executada de forma indireta (terceirização), permitindo a disponibilização dos servidores para 

as atividades finalísticas do órgão. A prestação dos serviços observará as disposições da Lei nº 

8.666/1993, aplicando-se, no que couber, as disposições da Lei nº 12.846/2013 (que dispõe 

sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra 

a Administração Pública nacional ou estrangeira), do Decreto nº 7.203/2010,  e nas Instruções 

Normativas SLTI/MPOG nº 02/2008 e nº 01/2010. 

 

II 

MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

Esta Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda em Minas Gerais não 

dispõe no seu quadro funcional, bem dos demais órgãos a serem atendidos, de servidores com 

a competência para a execução de atividades ou tarefas de vigilância, uma vez tratar-se de 

atividades materiais acessórias, instrumentais, complementares e auxiliares, objeto de 

contratação indireta conforme preconiza o Decreto nº 2.271/1997. A contratação se faz 

necessária com a rescisão unilateral do Contrato SAMF/MG nº  36/2012 em face da 

inadimplência da Contratada (atraso no pagamento de salários e outros direitos trabalhistas, 

sendo a rescisão tratada em processo administrativo específico) e diante da necessidade da 

continuidade da prestação dos serviços de vigilância para guarnecer os imóveis indicados 

neste Termo de Referência. 
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III 

OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 

A contratação emergencial objetiva a continuidade da prestação dos serviços de vigilância de 

forma a guarnecer os imóveis indicados neste Termo de Referência e de modo a resguardar o 

acervo patrimonial e documental e a segurança dos servidores, contribuintes e público em 

geral. 

IV 

BENEFÍCIOS DIRETOS/INDIRETOS DA CONTRATAÇÃO 

Com a prestação dos serviços de vigilância objetiva-se a continuidade dos serviços de 

vigilância armada e desarmada. Os edifícios listados neste Termo de Referência abrigam, 

além de servidores e terceirizados, acervo público (bens patrimoniais e outros), bem como 

documentos fiscais que devem permanecer, ininterruptamente, sob segurança. Além disso, os 

imóveis sediados em Belo Horizonte se localizam em área central, sendo suscetíveis a 

invasões ocasionadas por movimentos sociais reivindicatórios e outros. Especificamente, o 

Edifício-Sede tem acesso através de duas portarias, além de 12 pavimentos e garagem, 

situando-se em avenida central da Cidade de Belo Horizonte, local escolhido, como já 

registrado, para realização de movimentos reivindicatórios. A “Casa dos Contos de Ouro 

Preto”, em face suas características de patrimônio da humanidade, conta com acervo histórico 

insubstituível, além de receber expressivo fluxo de visitantes. Outros imóveis, como o situado 

na Rua Itapecerica e da Rua Tupinambás, ainda que situados na área central, tem em seu 

entorno incidência de furtos e roubos, a merecer a devida segurança. Para apuração do 

quantitativo de postos de vigilância para os imóveis da Procuradoria da Fazenda Nacional em 

Minas Gerais, Controladoria da União em Minas Gerais e do Centro de Treinamento da 

ESAF/MG foram considerados pontos estratégicos nos citados órgãos para serem guarnecidos 

ostensivamente, sendo, também, consideradas para o imóvel do CENTRESAF/MG a 

localização e a sua característica de escola,  onde o fluxo diário de treinandos é 

significativamente intenso. Para a Procuradoria Secional da Fazenda Nacional em Varginha 

foi considerada a manutenção mínima necessária dos serviços de segurança do patrimônio e 

servidores ali alocados. Para a prestação dos serviços de segurança, como ocorre no contrato 

vigente, é dispensado o uso de armas durante a jornada diurna, exceto fins de semana e 

feriados, a fim de se evitar que quaisquer ações, entendidas como precipitadas, possam 

eventualmente colocar em risco a integridade física de servidores, terceirizados, público 

externo e mesmos dos próprios vigilantes. Para a jornada noturna, como se caracteriza 

basicamente como segurança patrimonial, é exigido o uso de armas. Face o exposto, abaixo 

discriminamos o quantitativo de postos de vigilantes (12x36 horas), diurnos e noturnos, a ser 

contratado para garantir a ocupação pacífica dos imóveis em tela, considerando sua 

localização, a área ocupada e, principalmente, o público circulante e o acervo material e 

documental existentes nos imóveis.   

 

V 

CONEXÃO PLANEJAMENTO E CONTRATAÇÃO 

A contratação emergencial objetiva a continuidade da prestação dos serviços de vigilância 

armada e desarmada executada através do Contrato SAMF/MG nº 36/2012, objetivando a 
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proteção patrimonial conforme itens referentes à motivação, objetivo e benefícios diretos e 

indiretos deste Termo de Referência. 
 

 

VI 

AGRUPAMENTO E CONTRATAÇÃO POR ITENS 

A contratação emergencial será feito por itens e pelo menor preço global de cada item, 

conforme se segue:  

 

 

ITEM 01 

Edifício Sede do Ministério da Fazenda em Belo Horizonte: 

 1 (um) posto de vigilância de 12 x 36 horas diurnas – Líder. 

 1 (um) posto de vigilância de 12 x 36 horas noturnas – Líder. 

 4 (quatro) postos de 12 x 36 horas diurnas. 

 2 (dois) postos de  12 x 36 horas noturnas.   

 

ITEM 02 

Edifício Fazendário da Rua Tupinambás em Belo Horizonte: 

 1 (um) posto de 12 x 36 horas diurnas. 

 1 (um) posto de  12 x 36 horas noturnas.   

 

ITEM 03 

Edifício Fazendário “Casa dos Contos” em Ouro Preto: 

 3 (três) postos de 12 x 36 horas diurnas. 

 2 (dois postos de  12 x 36 horas noturnas.   

 

ITEM 04 

Edifício Fazendário da Rua Itapecerica em Belo Horizonte: 

 2 (dois) postos de 12 x 36 horas diurnas. 

 2 (dois) postos de  12 x 36 horas noturnas.   

 

ITEM 05 

Edifício Sede do CENTRESAF/MG em Belo Horizonte: 

 3 (três) postos de 12 x 36 horas diurnas. 

 2 (dois) postos de  12 x 36 horas noturnas.   

 

ITEM 06 

Edifício Banlavoura (Setores da PFN/MG) em Belo Horizonte: 

 1 (um) posto de 12 x 36 horas diurnas. 

 1 (um) posto de  12 x 36 horas noturnas.   
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ITEM 07 

Edifício Sede da PFN/MG (Cidade Jardim) em Belo Horizonte: 

 2 (dois) postos de 12 x 36 horas diurnas. 

 2 (dois postos de  12 x 36 horas noturnas.   

 

ITEM 08 

Edifício Sede da CGU/MG em Belo Horizonte: 

 2 (dois) postos de 12 x 36 horas diurnas. 

 2 (dois) postos de  12 x 36 horas noturnas.   

 

ITEM 09 

Edifício Sede da PSFN/VGA em Varginha: 

 1 (um) posto de 12 x 36 horas diurnas. 

 1 (um) posto de  12 x 36 horas noturnas.   

 

Observação: nos edifícios em que houver o provimento de mais de um posto de 

serviços, nos fins de semana e feriados, os postos serão distribuídos proporcionalmente 

nos andares, de forma tal que cada um dos vigilantes seja responsável por qualquer 

anormalidade ocorrida nos ambientes setorizados sob sua guarda específica. 

 

VII 

CRITÉRIOS AMBIENTAIS A SEREM OBSERVADOS 

Dada a natureza e escopo da  prestação dos serviço a ser contratada não são aplicáveis 

critérios ambientais para a contratação. Entretanto, como indicado no preâmbulo de Termo de 

Referência, cabe à Contratada, no que couber, observar as disposições legais e normativas de 

preservação ambiental e outros procedimentos correlatos ou pertinentes. 

 

VIII 

NATUREZA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A prestação de serviço é de natureza comum, enquadrando-se no conceito dos termos do 

artigo 2º, parágrafo primeiro, do Decreto nº 5.450/2005, e, ainda, de natureza continuada, 

aplicando-se as disposições da Instrução Normativa MP/SLTI nº 2/2008, que conceitua 

“serviços continuados como aqueles cuja interrupção possa comprometer a continuidade das 

atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de 

um exercício financeiro e continuamente”. A prestação dos serviços encontra-se classificada 

na relação de linhas de fornecimento de serviços do Manual do Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores do Governo Federal. 

 

IX 

REFERÊNCIAS E ESTUDOS PRELIMINARES 
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Os postos de trabalho estão em quantitativo adequado e conforme indicado pelos órgãos a 

serem atendidos na prestação dos serviços pretendida, tendo sido mantidas as disposições do 

contrato rescindido unilateralmente. 

X 

AFERIÇÃO DE RESULTADOS DA CONTRATAÇÃO  

Em face das características da contratação, torna inviável a adoção de qualquer outro critério 

de aferição de resultados para remunerar a Contratada que não pelos postos de serviço 

contratados, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

XI 

RESULTADOS ESPERADOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação prevê a disponibilização de postos de vigilância para guarnecer os imóveis 

indicados neste Termo de Referência e de forma a proteger o acervo patrimonial, documental, 

servidores, contribuintes e público em geral. 

 

XII 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da Contratada, exemplificativamente, as que se seguem, ressalvadas as 

obrigações e deveres constantes do contrato de prestação de serviços a ser celebrado. 

 

OBRIGAÇÕES GERAIS 

01. Implantar, imediatamente após a assinatura do contrato, a mão de obra nos respectivos 

locais de trabalho, conforme especificado neste Termo de Referência. 

02. Informar em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o 

objeto do contrato. 

03. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto do contrato nos termos da legislação 

vigente, observando as exigências, condições e detalhamentos constantes deste Termo de 

Referência. 

04. Não transferir, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser celebrado. 

05. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante relativamente ao 

objeto do contrato. 

06. Não ocupar os postos de serviços com familiares de agente público no órgão ou entidade 

em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança, nos termos do Decreto nº 

7.203/2010 e nem contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante ou 

das unidades usuárias. 

07. Selecionar e preparar rigorosamente a mão de obra, devendo ser observados os requisitos 

mínimos exigidos neste Termo de Referência. 

08. Fornecer os materiais de consumo, uniformes e seus complementos, equipamentos 

necessários ou usuais para o objeto do contrato, conforme indicado neste Termo de 

Referência. 

09. Colocar armário ou guarda-volume para guarda de uniformes, equipamentos e outros 

acessórios necessários à prestação dos serviços. 
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10. Instalar relógio de ponto biométrico, sem ônus para a Contratante, no Edifício-Sede do 

Ministério da Fazenda em Minas Gerais e na Casa dos Contos de Ouro Preto, no prazo de 

30 dias a contar da assinatura do contrato. 

11. Até o momento da instalação do relógio de ponto biométrico, será obrigatório o uso de 

folha de ponto para preenchimento diário, com o mês integral, ou seja do dia 1 ao 31 (se o 

caso), não sendo permitido utilização de folha de ponto do dia 20 de um mês até o dia 20 

do outro mês. 

12. Instruir a mão de obra quanto às necessidades de acatar as orientações da fiscalização da 

Contratante. 

13. Responsabilizar-se por seus empregados e prepostos respondendo, inclusive, pela 

imediata indenização de danos por eles eventualmente causados diretamente à 

Contratante ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo. 

14. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados e 

prepostos em face do objeto do contrato. 

15. Implantar, de forma adequada, a planificação, a execução e a supervisão permanente para 

que o objeto do contrato seja executado de forma correta e eficaz. 

16. Retirar qualquer empregado que não corresponder à confiança ou perturbar a ação da 

fiscalização da Contratante até 24 (vinte e quatro) horas após receber a notificação. 

17. Impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza 

grave, seja mantida ou retorne às instalações da Contratante. 

18. Substituir, da mesma forma, independentemente de justificação da fiscalização da 

Contratante, a mão de obra cuja atuação, permanência ou comportamento seja julgada 

prejudicial, inconveniente ou insatisfatória à disciplina ou ao interesse da Contratante. 

19. Manter a mão de obra uniformizada e identificada por crachás com fotografia recente. 

20. Providenciar que seus empregados e prepostos primem pela boa educação e aparência, 

tanto física quanto ao uniforme. 

21. Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias para atendimento dos 

seus empregados e prepostos acidentados ou com mal súbito por meio de seus 

encarregados. 

22. Cumprir e fazer cumprir por seus empregados e prepostos, quando o caso, as orientações, 

regimentos internos e as normas de segurança e de medicina do trabalho. 

23. Quando expressamente solicitado pela Contratante, por via de documento apropriado e 

até o limite acumulado de 25% do valor atualizado do contrato, a Contratada prestará  

serviços eventuais e, nesse caso, a Contratada utilizará a sua equipe de retaguarda e sem 

qualquer interferência na mão de obra destacada. 

24. A Contratada receberá pelas horas adicionais trabalhadas indicadas no item anterior nas 

mesmas condições contratuais, após o atestado da satisfatória execução da prestação dos 

serviços, sendo que a fatura/nota fiscal será emitida em separado e acompanhada da folha 

de pagamento e dos comprovantes de recolhimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, tributárias, sociais e outras devidas com base nas horas efetivamente 

trabalhadas. 

  

OBRIGAÇÕES OPERACIONAIS 
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01. Prestar os serviços, observados, no que couber, os termos da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2/2008, e alterações, especialmente o previsto em Anexo VI, Item 1, 

parte integrante deste contrato independentemente de transcrição. 

02. Responder pela direção e responsabilidade técnica do objeto do contrato e obedecer aos 

procedimentos de trabalho, exigências e rotinas decorrentes do avençado. 

03. Observar as normas legais e regulamentares aplicáveis e as rotinas e tarefas exigidas 

contratualmente. 

04. Zelar pela conservação do patrimônio da Contratante. 

05. Regularizar quaisquer anormalidades no objeto do contrato, repondo a mão de obra 

ausente. 

06. Manter apoio logístico fornecendo, para cada edifício, aparelho celular com créditos para 

contatos destinados ao atendimento de chamadas para normalização inadiável. 

07. Dar imediato conhecimento à Contratante de notificações lavradas pela fiscalização, bem 

assim dos erros e omissões relativas ao objeto do contrato. 

08. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada na execução do objeto do 

contrato. 

09. Comprovar a formação técnica específica da mão de obra oferecida, através de 

Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente 

habilitadas e reconhecidas. 

10. Apresentar à Contratante a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos 

“Registro de Arma” e “Porte de Arma”, que serão utilizadas pela mão de obra nos postos 

de vigilância. 

11. Fornecer as armas, munição e respectivos acessórios ao vigilante no momento da 

implantação dos postos de vigilância. 

12. Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, 

o uso de munições recarregadas. 

13. Prever toda a mão de obra necessária para garantir a operação dos Postos, nos regimes 

contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente. 

14. Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão de obra oferecida para 

atuar nas instalações da Contratante. 

15. Efetuar a reposição da mão de obra nos postos de vigilância, em caráter imediato, em 

eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra). 

16. Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão de obra, qualificada ou 

entendida como inadequada para a prestação dos serviços. 

17. Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 

Trabalho. 

18. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das 

instalações onde houver prestação dos serviços. 

19. A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na 

salvaguarda do patrimônio da Contratante, após esgotados todos os outros meios para a 

solução de eventual problema. 
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20. Comunicar imediatamente à Contratante, bem como ao responsável pelo posto, qualquer 

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias. 

21. Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia 

da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e 

outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades. 

22. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as 

medidas de segurança conforme orientação recebida da Contratante, bem como as que 

entender oportunas. 

23. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e 

identificadas. 

24. Repassar para o vigilante que está assumindo o posto, quando da rendição, todas as 

orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações 

e suas imediações. 

25. Comunicar à área de segurança todo acontecimento entendido como irregular e que possa 

vir a representar risco para o patrimônio da Contratante. 

26. Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das 

instalações da Contratante, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive 

na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento. 

27. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada 

expediente de trabalho, feriados e fins de semana, anotando em documento próprio o 

nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar. 

28. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que 

estes estejam devida e previamente autorizados pela Contratante ou responsável pela 

instalação. 

29. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao responsável pela 

instalação e à segurança da Contratante, no caso de desobediência. 

30. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que 

implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações. 

31. Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de 

servidores, de empregados ou de terceiros. 

32. Executar as rondas diárias conforme a orientação recebida da Contratante verificando as 

dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o 

perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade. 

33. Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, 

limpos e com aparência pessoal adequada. 

34. Manter os vigilantes no posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente 

para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados. 

35. Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a frequência e a 

pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do posto em que estiver prestando 

seus serviços. 

36. Nos edifícios em que houver o provimento de mais de um posto de serviços, nos fins de 

semana e feriados os postos deverão ser distribuídos proporcionalmente nos andares, de 
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forma tal que cada um dos vigilantes seja responsável por qualquer anormalidade ocorrida 

nos ambientes setorizados sob sua guarda específica. 

37. Todas as posições, obrigações e responsabilidades dos vigilantes deverão ser 

minuciosamente registradas em livro próprio, conforme plano de segurança a ser 

apresentado pela Contratada. 

38. Em todas as edificações, a Contratada deverá instalar, para cada posto de vigilância, no 

mínimo três pontos de controle de presença. 

39. Os vigilantes deverão registrar sua presença nos postos de controle de duas em duas horas 

nos turnos diurnos e de hora em hora nos turnos noturnos. 

 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS, COMERCIAIS E OUTRAS 

01. Repassar aos empregados, no máximo, até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, os valores 

de vale alimentação e vale transporte, conforme legislação vigente sobre cada assunto. 

02. Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados e prepostos e por todas as despesas 

decorrentes do objeto do contrato, tais como tributos, salários, encargos sociais, encargos 

previdenciários, trabalhistas e comerciais, seguros de acidentes, indenizações, vales-

refeição, vales-transporte e outros benefícios exigidos em Convenção Coletiva de 

Trabalho ou equivalente. 

03. Fornecer, mensalmente, junto com a respectiva fatura e nota fiscal os comprovantes de 

pagamento dos salários e do recolhimento das obrigações trabalhistas, encargos 

previdenciárias e sociais devidos da mão de obra empregada no objeto do contrato. 

04. Apresentar, mensalmente, junto com a fatura de prestação de serviços, relatório com 

nome, CPF, valor do salário e de benefícios (vales-transporte, vales-alimentação, abono-

família, insalubridade, etc.) de cada prestador de serviços, bem como relatório de faltas, 

ausências e substituições ocorridas no mês e devidamente comprovadas, com o visto do 

setor responsável da Contratante onde se deram tais ocorrências. 

05. A não apresentação dos documentos indicados no item anterior junto com a nota fiscal ou 

fatura ensejará a retenção do pagamento, sem qualquer ônus para a Contratante, até que a 

Contratada atenda tal exigência. 

06. Manter, durante a vigência do contrato e em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

07. Apresentar, sempre que exigido ou quando da inclusão de nova mão de obra, a respectiva 

carteira profissional para comprovar o registro da função profissional. 

08. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas seus 

empregados e prepostos em face do objeto do contrato ou em conexão ou contingência. 

09. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionada 

ao objeto do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

contingência. 

10. Quando exigido, apresentar atestado de antecedentes civil e criminal da mão de obra 

disponibilizada. 
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LOCAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Edifício-Sede do Ministério da Fazenda em Minas Gerais: 

Avenida Afonso Pena, 1316, Centro, Belo Horizonte, Minas Gerais. 

 

 

Edifício-Sede da Procuradoria da Fazenda Nacional em Minas Gerais: Rua Carvalho de 

Almeida, nº 13, Cidade Jardim, Belo Horizonte, Minas Gerais. 

 

Edifício do Rua Itapecerica (Depósito de Mercadorias Apreendidas da IRF/BH): 

ua Itapecerica, nº 508, Bairro Lagoinha,  Belo Horizonte, Minas Gerais. 

 

Edifício da Controladoria-Geral da União em Minas Gerais: 

Rua Timbiras, nº 1778, Centro, Belo Horizonte, Minas Gerais. 

 

Edifício do Centro de Treinamento da Escola Superior de Administração Fazendária em 

Minas Gerais: 

Avenida Celso Porfírio Machado, 1100, Belvedere, Belo Horizonte, Minas Gerais. 

 

Edifício Tupinambás (Almoxarifado da SAMF/MG): 

Rua Tupinambás, nº 19, Centro, Belo Horizonte, Minas Gerais. 

 

Edifício Banlavoura (Setores da PFN/MG): 

Avenida Afonso Pena, n° 1500, Centro, Belo Horizonte, Minas Gerais. 

 

Edifício “Casa dos Contos de Ouro Preto”: 

Rua São José, n° 12, Centro, Ouro Preto, Minas Gerais. 

 

Edifício da Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Varginha: 

Rua Presidente Antônio Carlos, nº 527 – Centro, Varginha, Minas Gerais. 

 

HORÁRIOS E ESCALAS SERVIÇO 

A jornada de trabalho será de 12x36 horas semanais. Como a Orientação Jurisprudencial nº 

342/SDI-I do Tribunal Superior do Trabalho considerou inválida a cláusula de convenção 

coletiva de trabalho que prevê a conversão monetária do intervalo para repouso/alimentação 

(“intrajornada”), a Contratada deverá cobrir esse intervalo dos ocupantes dos postos por meio 

de vigilante horista, de forma a evitar o comprometimento da segurança dos edifícios. O valor 

do vigilante horista deverá constar no grupo “Remuneração” da “Proposta de Preços e de 

Formação de Custos”. Com relação a eventual necessidade de horas-extras, será utilizado o 

instrumento da compensação de horários, conforme Convenção Coletiva de Trabalho. Será 

exigida a instalação de relógio de ponto biométrico, sem ônus para a Contratante, no Edifício-

Sede do Ministério da Fazenda e na Casa dos Contos de Ouro Preto. 
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ESCOLARIDADE E OUTROS REQUISITOS 

A mão de obra disponibilizada para os postos de serviços deverá possuir a escolaridade e os 

requisitos mínimos que se seguem: 5º ano do Ensino Fundamental de escolaridade; Curso de 

formação de vigilante, conforme instrução e normas do Departamento de Polícia Federal; 

Idade mínima de 21 (vinte e um) anos; boa dicção; desembaraço, urbanidade no trato e boa 

apresentação. 

 

UNIFORMES E ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS 

A Contratada fornecerá às suas expensas e sem ônus para os empregados ou para a 

Contratante, antes do início da vigência do contrato, dois jogos completos de uniforme novos, 

conforme abaixo especificado. A Contratada deverá substituir os uniformes que apresentarem 

defeitos ou com desgastes, sem qualquer custo adicional para a Contratante ou para os 

empregados destacados nos postos de serviço. O uniforme, conforme convenção coletiva de 

trabalho e a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, será composto de calça; camisa de 

mangas compridas e curtas; cinto de Nylon; sapatos ou coturnos; meias; jaqueta de frio ou 

japona; capa de chuva; crachá; rádio comunicador; revólver calibre 38 (apenas para os postos 

noturnos); cinto com coldre e baleiro (apenas para os postos noturnos); munição calibre 38 

(apenas para os postos noturnos); colete a prova de balas; distintivo tipo broche; livro de 

ocorrência; cassetete; porta cassetete; apito; cordão de apito; lanterna 3 pilhas; aparelho 

celular com créditos suficientes para comunicação entre empregados e Contratada; pilha para 

lanterna. 

 

XIII 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A Contratante obriga-se a fiscalizar a prestação dos serviços, inobstante a Contratada seja a 

única e exclusiva responsável pelas condições pactuadas. Obriga-se a Contratante, ainda, ao 

que se segue. 

01. Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

02. Proporcionar à Contratada as condições para que possa prestar os serviços dentro das 

exigências contratuais. 

03. Permitir o livre acesso dos seus empregados e prepostos para a prestação dos serviços. 

04. Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas ocorridas ou consideradas de 

natureza grave. 

05. Avaliar e atestar a prestação dos serviços, por meio de servidores devidamente 

qualificados. 

 

XIV 

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 

Não aplicável à contratação, uma vez que a unidade de medida é o quantitativo de postos de 

serviços contratados. 
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XV 

METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos do artigo 31 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, o acompanhamento 

e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 

contratação e a alocação de recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 

do avençado, devendo ser exercido pelo gestor do contrato, auxiliado pelo fiscal técnico e 

pelo fiscal administrativo do contrato. O gestor do contrato, como representante da 

Contratante especialmente designado na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993, e do 

artigo 6º do Decreto nº 2.271/1997, incumbe verificar eventuais vícios, irregularidades ou 

baixa qualidade dos serviços prestados pela Contratada, propondo soluções para regularização 

das faltas e dos problemas observados, bem assim sugerir as sanções que entender cabíveis, de 

acordo com as disposições das citadas Lei e Instrução Normativa. Ao fiscal administrativo e 

ao fiscal técnico do contrato incumbem auxiliar o gestor do contrato, respectivamente, quanto 

à fiscalização dos aspectos administrativos e quanto aos aspectos técnicos e operacionais do 

contrato. Nos termos do artigo 31, § 3º,  da referida Instrução Normativa, a fiscalização 

contratual, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, será realizada com 

base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato 

como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um 

determinado empregado. Os procedimentos gerenciais e administrativos adotados pela 

Contratante por meio dos servidores formalmente designados e a fiscalização exercida não 

exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de 

seus agentes e prepostos, conforme disposto no artigo 70 da Lei nº 8.666/1993. A fiscalização 

da Contratante terá livre acesso aos locais da prestação dos serviços e não permitirá que a mão 

de obra execute tarefas em desacordo com as estabelecidas no Edital do pregão eletrônico, 

deste Termo de Referência e do Contrato de Prestação de Serviços a ser celebrado. 

 

XVI 

CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

Para estimativa do custo dos postos de vigilância para a contratação emergencial foram 

observados os limites fixados na Portaria nº 30, de 2 de abril de 2014, da Secretária de 

Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

que atualiza os valores limites para a contratação de serviços de vigilância para Minas Gerais, 

e foram assim fixados: 

 

Posto 12x36 horas – Diurno: 

Mínimo: R$ 8.953,44 - Máximo: R$ 9.961,15 

 

Posto 12x36 horas – Noturno: 

Mínimo: R$ 11.653,80 - Máximo: R$12.924,08 
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XVII 

VALORES MÁXIMOS ACEITÁVEIS 

De forma a balizar o julgamento das “Propostas de Preços” apresentadas, os valores máximos 

aceitáveis pela Administração, nos termos artigo 40, inciso X, da Lei nº 8.666/1993, são os 

seguintes: 

 

 

Posto 12x36 horas – Diurno – Vigilante Líder: 

 R$ 9.961,15 

 Observação:  será atribuído um adicional de 10% (dez por cento) sobre o 

salário base aos ocupantes de cargo de vigilante que efetuem atividades de 

liderança (“vigilante líder”). 

 

Posto 12x36 horas – Diurno: 

 R$ 9.557,30 

 

Posto 12x36 horas  - Noturno – Vigilante Líder: 

 R$ 12.924,08 

 Observação:  será atribuído um adicional de 10% (dez por cento) sobre o 

salário base aos ocupantes de cargo de vigilante que efetuem atividades de 

liderança (“vigilante líder”). 

 

Posto 12x36 horas – Noturno: 

 R$ 12.388,94 

 

 

XVIII 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Não se aplica ao objeto da contratação uma vez que o pagamento é mensal e nas condições 

indicadas no Contrato Emergencial de Prestação de Serviços a ser celebrado. 

 

XIX 

CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Como indicado no item XV, a fiscalização da Contratante verificará continuamente o 

atendimento do estabelecido neste Termo de Referência, no Edital e no Contrato de Prestação 

de Serviços a ser celebrado para atestar a efetiva e satisfatória prestação dos serviços,  

adotando as medidas cabíveis previstas nos referidos documentos e na legislação de regência. 

 

XX 

VISTORIA DOS IMÓVEIS 

Não será exigida vistoria prévia das dependências dos imóveis indicados neste Termo de 

Referência. 
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XXI 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O atestado de capacidade técnica exigido, permitindo-se o somatório de atestados sem 

qualquer limitação de número  conforme disposições editalícias, não se mostra excessivo ou 

um entrave para a competitividade da licitação, uma vez que pode ser fornecido por pessoa 

jurídica de Direito Público ou de Direito Privado, estando, ainda, respaldado na Lei nº 

8.666/1993,bem assim na  Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008. O objetivo da 

exigência é demonstrar que a Licitante que venha a ser contratada possui aptidão para o 

desempenho a contratação, e tendo como parâmetro os fixados pela citada Instrução 

Normativa, e, em especial, as inovações introduzidas pela Instrução Normativa SLTI/MPOG 

nº 06/2013. Da mesma forma, a exigência de qualificação econômico-financeira encontra-se 

condizente com o previsto na legislação aplicável, e respaldada na citada  Instrução 

Normativa. 

 

XXII 

DESLOCAMENTO E HOSPEDAGEM 

Não há despesas com deslocamentos ou hospedagens da mão de obra empregada na 

contratação. 

 

XXIII 

ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO 

Não será adotados níveis de serviço. Entretanto neste Termo de Referência e no Contrato 

Emergencial de Prestação de Serviços a ser celebrado há procedimentos, rotinas e outros 

detalhamentos no sentido da exigência da qualidade dos serviços prestados e fiscalizados pela 

Contratante. 

 

XXIV 

CRITÉRIOS TÉCNICOS DE JULGAMENTO 

Não se aplica ao objeto da prestação dos serviços uma vez que a Proposta de Preços será 

adjudicada para o menor preço total apresentado para  cada item, conforme indicado no Item 

VI deste Termo de Referência. Objetivando a seleção da melhor proposta para a  contratação 

emergencial, o Serviço de Suprimentos da Divisão de Recursos Logísticos convidará 

empresas do ramo para apresentarem propostas, em envelopes lacrados em dia e horário 

estabelecidos para abertura das propostas, lavrando-se ata circunstanciada quanto às propostas 

recebidas, respectivos valores e demais procedimentos para a contratação. 

 

XXV 

AVALIAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A avaliação da prestação dos serviços conforme disposto nos itens XV e XIX deste Termo de 

Referência será exercida pelo gestor do contrato, auxiliado pelo fiscal técnico e pelo fiscal 

administrativo, e, quando necessário, com o concurso dos setores competentes da Divisão de 

Recursos Logísticos,   devidamente credenciados pela Superintendência de Administração do 
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Ministério da Fazenda em Minas Gerais, observadas as disposições do artigo 67 da Lei nº 

8.666/1993, e pelas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008. 

 

XXVI 

SANÇÕES CABÍVEIS 

Pelo descumprimento das disposições deste Termo de Referência e do Contrato Emergencial 

de Prestação de Serviços a ser celebrado, a Contratada será penalizada nas condições 

indicadas nos referidos instrumentos, assegurados o contraditório e ampla defesa. Portanto, 

estando indicadas no contrato a ser celebrado, as disposições deixam de ser repetidas neste 

Termo de Referência. 

XXVII 

ELABORAÇÃO TERMO DE REFERÊNCIA 

Este Termo de Referência foi elaborado pelo servidor abaixo nominado da Divisão de 

Recursos Logísticos da Superintendência de Administração em Minas Gerais em face das 

atribuições regimentais. 

Belo Horizonte, 22 de maio de 2014. 
 

ORIGINAL ASSINADO 
 

CÁSSIO PORFÍRIO 

DRL/SAMF/MG 

De acordo. 

Ao Superintendente de Administração do Ministério da Fazenda em Minas Gerais, propondo 

aprovação deste Termo de Referência, cujas especificações, detalhamentos e demais 

disposições atendem ao objeto da contratação emergencial pretendida. 
 

Belo Horizonte, 22 de maio de 2014. 
 

ORIGINAL ASSINADO 
 

SÔNIA LÚCIA DIAS 

Gerente da Divisão de Recursos Logísticos 

 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

De acordo. 

No uso de minhas atribuições legais e regimentais, aprovo o Termo de Referência 

considerando a manifestação da Gerente da Divisão de Recursos Logísticos de que as 

especificações e outros detalhamentos atendem ao objeto da contratação emergencial a ser 

celebrada. Encaminhe-se à Chefia do Serviço de Suprimentos para prosseguimento. 
 

Belo Horizonte, 22 de maio de 2014. 
 

ORIGINAL ASSINADO 
 

ACÁCIO CÂNDIDO DA SILVEIRA SANTOS 

Superintendente 
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